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PODER EXECUTIVO
Poder Executivo

Atos Oficiais
Atos Oficiais

Decretos
Decretos

DECRETO Nº 6.738, DE 02 DE JUNHO DE 2022.

“Exclui participante da Frente
de  Trabalho  aberta  pelo
Decreto nº 5425/2018, de 01
de fevereiro de 2018.”

ANTÔNIO  CARLOS  RIBEIRO  DE  SOUZA,  Prefeito
Municipal de Viradouro, Estado de São Paulo, usando das
atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  leis,  em
conformidade com a Lei nº 3084/2013, alterada pela Lei nº
3423/2017, regulamentada pelo Decreto nº 5423/2018;

DECRETA:
Artigo 1º - Fica excluída da Frente de Trabalho aberta

pelo  Decreto  nº  5425,  de  01  de  fevereiro  de  2018,
instituída pela Lei Municipal nº Lei 3084/2013, alterada pela
Lei  nº  3423/2017,  regulamentada  pelo  Decreto  nº
5423/2018,  a  participante  abaixo  relacionada:
Nome Registro

Geral
Data

QUEILA FRANCIELE PEREIRA RG:
36.507.747-1

01/06/2022

Artigo 2º- Este Decreto entrará em vigor na data de
sua publicação, com seus efeitos retroativos a 01 de junho
de 2022.

Prefeitura Municipal de Viradouro, 02 de junho
de 2022.

ANTÔNIO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA
PREFEITO MUNICIPAL

...........................................................................................................
DECRETO Nº 6.739, DE 02 DE JUNHO DE 2022.

“Inclui  participantes  na
Frente  de  Trabalho  aberta
pelo Decreto nº 5425/2018, de
01 de fevereiro de 2018.”

ANTÔNIO  CARLOS  RIBEIRO  DE  SOUZA,  Prefeito
Municipal de Viradouro, Estado de São Paulo, usando das
atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  leis,  em
conformidade com a Lei nº 3084/2013, alterada pela Lei nº
3423/2017, regulamentada pelo Decreto nº 5423/2018;

DECRETA:
Artigo 1º - Ficam inclusos na Frente de Trabalho aberta

pelo  Decreto  nº  5425,  de  01  de  fevereiro  de  2018,
instituída pela Lei Municipal nº Lei 3084/2013, alterada pela
Lei  nº  3423/2017,  regulamentada  pelo  Decreto  nº
5423/2018,  os  participantes  abaixo  relacionados:
Nome Registro

Geral
Data

SANDRO RODRIGUES RAMOS RG:
21.722.306-0

01/06/2022

JANAINA SOARES PINTO RG:
60.622.301-0

02/06/2022

Artigo 2º- Este Decreto entrará em vigor na data de
sua publicação, com seus efeitos retroativos a 01 de junho
de 2022.

Prefeitura Municipal de Viradouro, 02 de junho
de 2022.

ANTÔNIO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA
PREFEITO MUNICIPAL

...........................................................................................................
DECRETO Nº 6.740, DE 06 DE JUNHO DE 2022.

“Retoma a obrigatoriedade do
uso de máscaras no Município
de  Viradouro  em  virtude  da
C O V I D - 1 9 ,  b e m  c o m o
disciplina  a  apresentação  do
comprovante  de  vacinação,
p r o r r o g a  o  p r a z o  d e
calamidade  pública  e  dá
outras  providências”

ANTONIO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA, prefeito do
Município  de  Viradouro/SP,  no  uso  de  suas  atribuições
legais;

CONSIDERANDO a lei 13.979 de 06 de fevereiro de
2020, na qual dispõe sobre as medidas para enfrentamento
da  emergência  de  saúde  pública  de  importância
internacional decorrente do Coronavírus responsável pelo
surto de 2019;

CONSIDERANDO  que  apesar  da  declaração  de
encerramento  da  Emergência  em  Saúde  Pública  de
Importância Nacional (ESPIN) em decorrência da infecção
humana pelo novo Coronavírus (2019-nCoV),  disciplinado
pela Portaria GM/SM 913, de 22 de abril de 2022, o número
de casos positivos de COVID-19 aumentou nos últimos dias
no município de Viradouro e no estado de São Paulo de
forma expressiva;

CONSIDERANDO  que  o  Plano  de  Contingência
Nacional  para  Infecção  Humana  pelo  novo  Coronavírus
permanece válido;

CONSIDERANDO  que  os  estudos  científicos
demonstram  que  há  queda  da  imunidade  após  alguns
meses da vacinação contra a COVID-19;

CONSIDERANDO que a terceira dose da vacina contra
a COVID-19 para os adolescentes ainda está em fase inicial,
bem como que a quarta dose para os demais públicos ainda
não teve seu cronograma completo definido;

CONSIDERANDO o quanto disposto no do art. 65 da
Lei  Complementar  no  101/2000,  que  dispõe  sobre  a
ocorrência  de  calamidade  pública  e  seus  reflexos
orçamentários  e  financeiros;

DECRETA
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Art.  1º.  Fica  restabelecido  o  uso  obrigatório  de
máscaras no Município de Viradouro para qualquer tipo de
ambiente,  independentemente  de  sua  atividade,  seja
aberto  ou  fechado,  público  ou  privado,  por  tempo
indeterminado, inclusive em vias e praças públicas.

Art.  2º.  Além  do  uso  da  máscara,  será  exigida  a
apresentação de carteira de vacinação contra a COVID-19,
com o esquema vacinal completo, conforme orientações do
Ministério da Saúde e da Secretaria de Saúde do estado de
São Paulo para o ingresso:

I – em qualquer repartição ou serviço público dentro do
município de Viradouro, inclusive por parte de servidores,
empregados e prestadores de serviços;

II – de qualquer usuário nos transportes fornecidos pelo
Município  de  Viradouro,  como  transporte  de  pacientes,
transporte escolar e transporte coletivo (circular);

III – em campos de futebol, quadras poliesportivas e
demais  locais  congêneres,  quando  da  realização  de
qualquer evento ou prática desportiva;

IV  –  em  qualquer  ambiente  escolar,  inclusive  os
privados,  para  os  alunos,  diretores,  coordenadores,
supervisores, professores, equipe de apoio, pais, e demais
pessoas que estejam ou ingressem na unidade, ainda que
de forma transitória.

Parágrafo Único. Estão dispensados da apresentação
do  comprovante  de  vacinação  o  público  alvo  não
contemplado pela estratégia de vacinação do Governo do
Estado de São Paulo.

Art.  3º.  Todo  estabelecimento  público  ou  privado,
independentemente  de  sua  atividade  deverá  dispor  de
álcool em gel nas suas respectivas entradas e saídas, bem
como  deverá  afixar  em  local  de  fácil  visualização  placa
informativa quanto a obrigatoriedade do uso de máscaras.

Art.  4º.  O  descumprimento  de  qualquer  medida
disciplinada  por  este  decreto  ensejará  ao  infrator  a
aplicação das multas previstas na legislação estadual, sem
prejuízo da responsabilização nas demais esferas.

Art.  5º.  Fica  prorrogada  a  vigência,  para  31  de
dezembro de 2022, do Decreto nº 6343, de 23 de fevereiro
de  2021,  que  decretou  novo  “Estado  de  Calamidade
Pública”  no  Município  de  Viradouro/SP,  em  razão  do
agravamento  da  crise  de  saúde  pública  decorrente  da
pandemia de doença infecciosa viral respiratória, causada
pelo novo Coronavírus (COVID-19) e suas repercussões nas
finanças públicas municipais para os fins do art. 65, da Lei
Complementar no 101/2000.

Art. 6º. Este decreto entra em 06 de junho de 2022,
revogadas as disposições em contrário.

Viradouro/SP, 03 de junho de 2022.
ANTÔNIO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA

PREFEITO MUNICIPAL
...........................................................................................................

DECRETO n. 6.737, de 01 de JUNHO de 2022.

“Dispõe  sobre  a  criação  e
funcionamento  do  Grupo  de

Trabalho  de  Implementação
do  Regime  de  Previdência
Complementar dos servidores
públicos  do  Município  de
Viradouro/SP.”

ANTONIO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA, Prefeito do
Município de Viradouro, Estado de São Paulo, no uso de
suas atribuições legais,

CONSIDERANDO  a  promulgação  da  Emenda
Constitucional  n.  103/2019,  em  especial  as  alterações
promovidas  nos  §§14  e  15  do  art.  40  da  Constituição
Federal, e o §6.º do artigo 9.º da referida Emenda;

CONSIDERANDO  a  edição  da  Lei  Complementar
Municipal n. 093, de 09 de setembro de 2021, que dispõe
sobre  a  inst i tu ição  do  Regime  de  Previdência
Complementar  no  âmbito  do  Município  de  Viradouro/SP;
fixa o limite máximo para a concessão de aposentadorias e
pensões pelo regime de previdência de que trata o art. 40
da  Constituição  Federal;  autoriza  a  adesão  a  plano  de
benefícios  de  previdência  complementar;  e  dá  outras
providências;

CONSIDERANDO  a  indicação  da  Subsecretaria  de
Regimes  de  Previdência  Complementar  do  Ministério  da
Economia,  de  constituir  grupo  de  trabalho  como
procedimento  recomendável  para  implementação  do
Regime  de  Previdência  Complementar  (RPC),

DECRETA:
Art.  1.º.  Fica instituído,  no âmbito do Município  de

Viradouro,  o  Grupo  de  Trabalho  de  Implementação  do
Regime  de  Previdência  Complementar  dos  Servidores
Públicos de Viradouro (GT – RPC);

Art.  2.º.  O  GT-RPC  tem  por  finalidade  realizar  os
procedimentos necessários a implementação do regime de
previdência  complementar  dos  servidores  públicos  do
Município de Viradouro, dentre as quais:

I. Conhecer a legislação relativa ao tema;
II.  Realizar  o  levantamento  do  perfil  de  massa  de

servidores;
III.  Sugerir  parâmetros  legais,  como:  público  alvo,

condições e incentivos para migração dos servidores não
abrangidos pelo RPC; tipo de cobertura a serem oferecidos;
limite  máximo de contribuição patronal;  e  propor  lei  de
iniciativa do Poder Executivo para a instituição do RPC; e

IV.  Acompanhar  o  Processo  Seletivo  de  seleção  da
Entidade gestora do Regime de Previdência Complementar,
definindo parâmetros.

Art. 3.º O GT-RPC será composto por:
I.  01  (um)  representante  do  Regime  Próprio  de

Previdência Social;
II. 01 (um) representante da Secretaria de Governo;
III. 01 (um) representante da Secretaria de Negócios

Jurídicos;
IV. 01 (um) representante do Poder Legislativo;
V. 01 (um) representante do Saneamento Ambiental de

Viradouro.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

, a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 D

A
N

IE
LA

 D
E

 S
O

U
Z

A
 L

IM
A

 (
C

P
F

 *
**

33
26

38
**

) 
em

 0
3/

06
/2

02
2 

às
 1

7:
08

:5
0 

(G
M

T
 -

03
:0

0)
. 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e:

 h
ttp

s:
//w

w
w

.d
io

e.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ad
or

/9
82

0-
97

08
-9

ec
c-

1d
b3



DIÁRIO OFICIAL
MUNICÍPIO DE VIRADOURO

Conforme Lei Municipal nº 3.104, de 23 de abril de 2013

Sexta-feira, 03 de junho de 2022 Ano IX | Edição nº 2056 Página 4 de 24

Município de Viradouro - SP
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

§1.º. As indicações dos representantes dos diferentes
poderes e órgãos deverão ser realizadas pelos respectivos
titulares em 10 dias.

§2.º. O coordenador do GT-RPC será o representante
do Regime Próprio de Previdência Social;

§3.º.  A  participação  no  Grupo  de  Trabalho  será
considerada prestação de serviço público relevante,  não
remunerada.

§ 4.º O GR-RPC funcionará até a efetiva implementação
e início da vigência do RPC.

Art. 4.º O GT-RPC deverá reunir-se de acordo com o
necessário  para  desenvolvimento  dos  trabalhos,  que
culminarão com a formalização e aprovação do Convênio
de Adesão entre o Município de Viradouro e a Entidade
Fechada de Previdência Complementar,  quando, de fato,
terá início a vigência do RPC, nos termos do que dispõe o
art. 2.º da LCM n. 93, de 09 de setembro de 2021.

Art. 5.º Este decreto entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Viradouro, 01 de junho de 2022.
ANTONIO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA

Prefeito Municipal
...........................................................................................................

Licitações e Contratos
Licitações e Contratos

Extrato
Extrato

Publicação na imprensa conforme art. 61 da lei
federal 8.666/93.

Extrato de Contrato nº 095/2022
Modalidade: Tomada de Preços nº 007/2022
Contratante: Prefeitura Municipal de Viradouro
Contratada:  MONTESANTO  ENGENHARIA  E

CONSTRUÇÕES  EIRELI
Objeto:  CONTRATAÇÃO DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA

EM  OBRAS  E  SERVIÇOS  DE  ENGENHARIA  PARA
CONSTRUÇÃO  DE  PRAÇAS  NO  JARDIM  IMPERIAL
(BOULEVARD) NO MUNICÍPIO DE VIRADOURO/SP, referente
ao Convênio 100526/2022.

Valor: R$ 635.000,00
Vigência: 03-06-2022 a 03-06-2023

...........................................................................................................
Publicação na imprensa conforme art. 61 da lei

federal 8.666/93.
Extrato de Contrato nº 096/2022
Modalidade: Tomada de Preços nº 008/2022
Contratante: Prefeitura Municipal de Viradouro
Contratada: HP ENGENHARIA LTDA
Objeto:  CONTRATAÇÃO DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA

EM OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO
DE  PAVIMENTAÇÃO  ASFÁLTICA  NO  MUNICÍPIO  DE
VIRADOURO/SP,  referente  ao  Convênio  100525/2022.

Valor: R$ 899.806,55
Vigência: 03-06-2022 a 03-12-2022

...........................................................................................................
Publicação na imprensa conforme art. 61 da lei

federal 8.666/93.
Extrato de Contrato nº 094 / 2022.
Modalidade: Pregão Presencial nº 015/2022.
Contratante: Prefeitura Municipal de Viradouro.
Contratada: FILOFARMA – MANIPULAÇÃO MAGISTRAL

LTDA.
Objeto:  AQUISIÇÃO FUTURA E  PARCELADA DE  SAIS

PARA  MANIPULAÇÃO  DE  MEDICAMENTOS,  CAPSULAS  E
POTES.

Valor: R$ 156.095,90.
Vigência: 03/06/2022 à 03/06/2023.

...........................................................................................................
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Município de Viradouro/SP 
Secretaria Municipal de Governo 

Divisão Municipal de Licitações, Compras e Almoxarifado 
CNPJ: 45.709.912/0001-75 

 

Praça Major Manoel Joaquim nº. 349 – Centro – Viradouro/SP – CEP 14740-000 
viradourolicita3@gmail.com, compras.viradouro@gmail.com e almoxviradouro@gmail.com 
Fone: (17) 3392-8800 
 
  

TERMO CONTATO 
 
 
CONTRATO Nº 086/ 2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº 035/2022 
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2022 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VIRADOURO/SP, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ/MF 
sob nº 45.709.912/0001-75, com sede Praça Major Manoel Joaquim n. 349 – Centro – CEP 14740-000 – 
Viradouro/SP, neste ato representada pelo Prefeito Municipal e, de outro lado, HOSPITAL MAHATMA 
GANDHI, inscrito no CNPJ sob nº. 47.078.019/0001-14, com sede na Rua Duartina, nº 1311, Vila Soto, 
Catanduva/SP, CEP. 15.810-150, e-mail hospital@mgandhi.com.br, Tel. (17) 3524 9070, doravante denominado 
ORGANIZAÇÃO SOCIAL, representado pelo seu Presidente, o Sr. LUCIANO LOPES PASTOR, portador do RG 
nº 23.180.145-2 e do CPF 205.467.898-89, resolvem celebrar o presente CONTRATO DE GESTÃO, regendo-se 
pelo disposto na Legislação pertinente, especialmente, nas correspondentes Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei 
Orçamentária Anual, na Lei nº Lei Federal n. 9.637/98 e Lei Municipal n. 2.819/09,  consoante  o  processo  
administrativo  nº 035/2022 e mediante as cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1.1 - O presente Contrato de Gestão, decorrente de chamamento público, tem por objeto, conforme detalhado 
no Plano de Trabalho devidamente aprovado e que integra este instrumento independentemente de transcrição. 
 
1.2 - Não poderão ser destinados recursos para atender a despesas vedadas pela respectiva Lei de Diretrizes 
Orçamentárias. 
 
1.3 - É vedada a execução de atividades que tenham por objeto, envolvam ou incluam, direta ou indiretamente: 
 
I - Delegação das funções de regulação, de fiscalização, do exercício do poder de polícia ou de outras 
atividades exclusivas do Município; 
 
II - Prestação de serviços ou de atividades cujo destinatário seja o aparelho administrativo do Município. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO DAS PEÇAS DOCUMENTAIS 
 
2.1 - Integram este instrumento, independentemente de transcrição, o Plano de Trabalho, proposto pela 
ORGANIZAÇÃO SOCIAL e aprovado pela  
 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, bem como toda documentação técnica que deles resultem, edital de 
Chamamento Público e anexos, cujos termos os partícipes acatam integralmente. 
 
2.2 - Eventuais ajustes realizados durante a execução do objeto integrarão o Plano de Trabalho, desde que não 
haja alteração do objeto e sejam submetidos e aprovados previamente pela autoridade competente da 
SECRETARIA DE SAÚDE. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES 
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3.1 - São obrigações dos Partícipes: 
 
I - DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 
 
a) Fornecer manuais específicos de prestação de contas às organizações sociais por ocasião da celebração das 
parcerias, informando previamente e publicando em meios oficiais de comunicação às referidas organizações 
eventuais alterações no seu conteúdo; 
 
b) Emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeter à comissão de 
monitoramento e avaliação designada, que o homologará, independentemente da obrigatoriedade de apresentação 
da prestação de contas devida pela organização social; 
 
c) Realizar, nas parcerias com vigência superior a um ano, pesquisa de satisfação com os beneficiários do 
plano de trabalho e utilizar os resultados como subsídio na avaliação da parceria celebrada e do cumprimento dos 
objetivos pactuados, bem como na reorientação e no ajuste das metas e atividades definidas; 
 
d) Liberar os recursos por meio de transferência eletrônica e em obediência ao cronograma de desembolso, 
que guardará consonância com as metas, fases ou etapas de execução do objeto do Contrato de Gestão; 
 
e) Promover o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria; 
 
f) Na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser lotado em outro órgão ou entidade, 
o administrador público deverá designar novo gestor, assumindo, enquanto isso não ocorrer, todas as obrigações do 
gestor, com as respectivas responsabilidades; 
 
 
g) Viabilizar o acompanhamento pela internet dos processos de liberação de recursos; 
 
h) Manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das parcerias celebradas e dos respectivos planos de 
trabalho; 
 
i) Divulgar pela internet os meios de representação sobre a aplicação irregular dos recursos envolvidos na 
parceria; 
 
j) Instaurar tomada de contas antes do término da parceria, ante a constatação de evidências de irregularidades 
na execução do objeto da parceria; 
 
k) Supervisionar, acompanhar e avaliar, qualitativa e quantitativamente, os serviços prestados pela 
ORGANIZAÇÃO SOCIAL em decorrência desta Colaboração, bem como apoiá-la na execução das atividades 
objeto do presente ajuste; 
 
l) Assinalar prazo para que a ORGANIZAÇÃO SOCIAL adote providências necessárias para o exato 
cumprimento das obrigações decorrentes desta Colaboração, sempre que verificada alguma irregularidade, sem 
prejuízo da retenção das parcelas dos recursos financeiros, até o saneamento das impropriedades ocorrentes; 
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m) Sempre que possível, realizar pesquisa de satisfação com os beneficiários do plano de trabalho e utilizará 
os resultados como subsídio na avaliação da parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, bem 
como na reorientação e no ajuste das metas e atividades definidas; 
 
n) Receber e examinar a prestação de contas apresentada e emitir parecer conclusivo, nos termos do art. 200 
das Instruções n.º 01/2020 do E. Tribunal de Contas do Estado de São Paulo ou outra que lhe vier a substituir; 
 
o) Demais obrigações contidas no Edital; 
 
II - DA ORGANIZAÇÃO SOCIAL: 
 
a) Executar o serviço objeto do presente termo, descrito na Cláusula Primeira, conforme Plano de Trabalho; 
 
b) Zelar pela manutenção de qualidade dos serviços prestados, conforme legislação pertinente ao seu campo 
de atuação; 
 
c) Proporcionar amplas e iguais condições de acesso à população abrangida pelo atendimento objeto deste 
termo, sem discriminação de qualquer natureza; 
 
d) Manter recursos humanos compatíveis com o previsto neste Contrato de Gestão; 
 
e) Aplicar integralmente os recursos financeiros repassados pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
MUNICIPAL na prestação dos serviços objeto desta Colaboração, conforme estabelecido na cláusula primeira; 
 
f) Prestar contas à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, bem como a outros órgãos de controle, se 
necessário; 
 
g) Manter a contabilidade e registros atualizados e em boa ordem, bem como relação nominal dos usuários 
das ações colaboradas à disposição dos órgãos fiscalizadores e, ainda, manter registros contábeis específicos 
relativos aos recebimentos de recursos oriundos da presente Colaboração; 
 
h) Assegurar à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, através da Comissão de Monitoramento e 
Avaliação da parceria, as condições necessárias ao acompanhamento, supervisão, fiscalização e avaliação da 
execução e dos resultados dos serviços objeto desta Colaboração; 
 
i) Atender a eventuais solicitações acerca de levantamentos de dados formulados pela Secretaria de Saúde, 
com vistas a contribuir com o planejamento do atendimento no âmbito municipal e em cumprimento de ordens 
judiciais e solicitações do Ministério Público; 
 
j) Fica estabelecida a responsabilidade exclusiva da Organização Social pelo gerenciamento administrativo e 
financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal; 
 
k) Fica estabelecida também a responsabilidade exclusiva da Organização Social pelo pagamento dos 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao 
adimplemento do presente Contrato de Gestão, não se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária da 
administração pública pelos respectivos pagamentos, qualquer oneração do objeto da parceria ou restrição à sua 
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execução; 
 
l) Manter e movimentar os recursos na conta bancária específica da parceria; 
 
m) Divulgar, em seu sítio na internet e em local visível de sua sede social e dos estabelecimentos em que exerça 
suas ações todas as parcerias celebradas com o poder público, contendo no mínimo as informações nas Leis: Federal 
n. 9.637/98 e Lei Municipal n. 2.819/09; 
 
n) Dar livre acesso aos agentes da Administração Pública Municipal repassadora dos recursos, do controle 
interno e do Tribunal de Contas correspondente aos processos, aos documentos e às informações relacionadas a 
este Contrato de Gestão, bem como aos locais de execução do respectivo objeto; 
 
o) Manter e movimentar os recursos na conta bancária específica e exclusiva aberta para esta parceria em 
instituição financeira indicada pela administração pública; 
 
p) Prestar contas à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL nos termos deste Contrato de Gestão, em 
conformidade com as Instruções n.º 01/2020 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e demais disposições 
que vierem a alterá-la ou substituí-la; 
 
q) Responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
relacionados à execução do objeto previsto no Contrato de Gestão, não implicando responsabilidade solidária ou 
subsidiária da administração pública a inadimplência da organização social em relação ao referido pagamento, os 
ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução; 
 
r) Disponibilizar ao cidadão, na sua página na internet ou, na falta desta, em sua sede, consulta ao extrato 
deste Contrato de Gestão, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade e o detalhamento da aplicação dos recursos; 
 
s) Demais obrigações contidas no Edital; 
 
CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS 
 
4.1 - O montante total de recursos a serem empregados na execução do objeto do presente Contrato de Gestão 
é de R$ 4.602.072,96 (quatro milhões seiscentos e dois mil setenta e dois reais e noventa e seis centavos). 
  
4.2 – A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA transferirá, para execução do presente Contrato de Gestão, recursos 
no valor mensal de R$ 383.506,08 (trezentos e oitenta e três mil quinhentos e seis reais e oito centavos), correndo 
a despesa à conta da dotação orçamentária, conforme discriminação abaixo: 
 
02 PREFEITURA MUNICIPAL  
02.04 SAÚDE 
10.301.0020 GESTÃO DA SAÚDE 
10.301.0020.2023.0000 MANUTENÇÃO DAS UNIDADES DE SAÚDE 
3.3.50.85.00 CONTRATO DE GESTÃO (FICHA 424) 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO REPASSE 
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5.1 - O repasse de verba de que trata a Cláusula Quarta será procedido até o 5º (quinto) dia do mês subsequente ao 
da assinatura do Contrato de Gestão pela ORGANIZAÇÃO SOCIAL, mediante apresentação do demonstrativo de 
despesas específicas beneficiadas pelo presente ajuste. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DA TRANSFERÊNCIA E APLICAÇÃO DOS RECURSOS 
 
6.1 - A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA transferirá os recursos em favor da ORGANIZAÇÃO SOCIAL, 
conforme o cronograma de desembolso contido no plano de trabalho, mediante transferência eletrônica sujeita à 
identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária específica vinculada a este 
instrumento. 
  
6.2 - Os rendimentos das aplicações financeiras serão, obrigatoriamente, aplicados no objeto do Contrato de 
Gestão ou da transferência, estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas exigidos para os recursos 
transferidos. 
 
6.3 – As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria não serão liberadas e ficarão retidas nos 
seguintes casos: 
 
I - Quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente recebida; 
 
II - Quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento da organização 
social em relação a obrigações estabelecidas no Contrato de Gestão;  
 
III - Quando a organização social deixar de adotar sem justificativa suficiente as medidas saneadoras apontadas 
pela administração pública ou pelos órgãos de controle interno ou externo. 
 
6.4 - Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos financeiros remanescentes, 
inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à 
administração pública no prazo improrrogável de trinta dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas 
especial do responsável, providenciada pela autoridade competente da administração pública. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS 
 
7.1 – O presente Contrato de Gestão deverá ser executado fielmente pelos partícipes, de acordo com as 
cláusulas pactuadas e as normas de regência, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial. 
 
7.2 - Fica expressamente vedada a utilização dos recursos transferidos, sob pena de nulidade do ato e 
responsabilidade do agente ou representante da ORGANIZAÇÃO SOCIAL, para: 
 
I - Realização de despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar; 
 
II - Finalidade diversa da estabelecida neste instrumento, ainda que em caráter de emergência;  
 
III  - Realização de despesas relativa a fatos em data anterior ou posterior à sua vigência; 
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IV - Realização de despesas com taxas bancárias, com multas, juros ou correção monetária, inclusive, 
referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos; 
 
V - Realização de despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo, informativo ou de orientação 
social, das quais não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 
servidores públicos; 
 
VI - Repasses como contribuições, auxílios ou subvenções às instituições privadas com fins lucrativos; 
 
VII - Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, salvo nas 
hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias. 
 
7.3 - Poderão ser pagas, entre outras despesas, com recursos vinculados à parceria: 
  
I - Remuneração da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, inclusive de pessoal próprio da 
Organização social, durante a vigência da parceria, compreendendo as despesas com pagamentos de impostos, 
contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo terceiro salário, salários 
proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e  
 
trabalhistas; 
 
II - Diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação nos casos em que a execução do objeto da 
parceria assim o exija; 
 
III - Custos indiretos necessários à execução do objeto; 
 
IV - Aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à consecução do objeto e serviços de 
adequação de espaço físico, desde que necessários à instalação dos referidos equipamentos e materiais. 
 
§ 1º - A inadimplência da administração pública não transfere à Organização social a responsabilidade pelo 
pagamento de obrigações vinculadas à parceria com recursos próprios. 
 
§ 2º - A inadimplência da Organização social em decorrência de atrasos na liberação de repasses relacionados à 
parceria não poderá acarretar restrições à liberação de parcelas subsequentes. 
 
§ 3º - O pagamento de remuneração da equipe contratada pela Organização social com recursos da parceria não 
gera vínculo trabalhista com o poder público. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA 
 
8.1 - O presente Contrato de Gestão vigerá a partir da sua assinatura, com respectiva publicação de seu extrato 
na imprensa oficial no prazo da Lei, até 25/05/2023,  conforme prazo previsto no anexo Plano de Trabalho para a 
consecução de seu objeto. 
 
8.2 – Sempre que necessário, mediante proposta da ORGANIZAÇÃO SOCIAL devidamente justificada e 
formulada, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do seu término, e após o cumprimento das demais exigências legais e 
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regulamentares, serão admitidas prorrogações do prazo de vigência do presente Contrato de Gestão. 
 
8.3 - Caso haja atraso na liberação dos recursos financeiros, a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA promoverá a 
prorrogação do prazo de vigência do presente Contrato de Gestão, independentemente de proposta da 
ORGANIZAÇÃO SOCIAL, limitado o prazo de prorrogação ao exato período do atraso verificado. 
 
8.4 – Toda e qualquer prorrogação, inclusive a referida no item anterior, deverá ser formalizada por termo 
aditivo, a ser celebrado pelos partícipes antes do término da vigência do Contrato ou da última dilação de prazo, 
sendo expressamente vedada a celebração de termo aditivo com atribuição de vigência ou efeitos financeiros 
retroativos. 
 
CLÁUSULA NONA – DO MONITORAMENTO, DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
  
9.1 - O relatório técnico a que se refere o art. 8 e seguintes da Lei Federal n. 9.637/98 e Lei Municipal n. 
2.819/09, sem prejuízo de outros elementos, deverá conter: 
 
I - Descrição sumária das atividades e metas estabelecidas; 
 
II - Análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício social obtido em 
razão da execução do objeto até o período, com base nos indicadores estabelecidos e aprovados no plano de 
trabalho; 
 
III - Valores efetivamente transferidos pela administração pública; 
 
IV - Análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela organização social na prestação 
de contas, quando não for comprovado o alcance das metas e resultados estabelecidos no respectivo Contrato de 
Gestão; 
 
V - Análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito da fiscalização 
preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que tomaram em decorrência dessas auditorias. 
 
9.2 - Na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da organização social, a administração pública poderá, 
exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços essenciais à população, por ato próprio e 
independentemente de autorização judicial, a fim de realizar ou manter a execução das metas ou atividades 
pactuadas: 
 
I - Retomar os bens públicos em poder da organização social parceira, qualquer que tenha sido a modalidade 
ou título que concedeu direitos de uso de tais bens; 
 
II - Assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de trabalho, no caso de 
paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade,  
 
devendo ser considerado na prestação de contas o que foi executado pela organização social até o momento em que 
a administração assumiu essas responsabilidades. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
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10.1 - A prestação de contas apresentada pela organização social deverá conter elementos que permitam ao 
gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado conforme pactuado, com a 
descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos resultados 
esperados, até o período de que trata a prestação de contas, a exemplo, dentre outros, das seguintes informações e 
documentos: 
 
I – Extrato da conta bancária específica; 
 
II - Notas e comprovantes fiscais, inclusive recibos, com data do documento, valor, dados da organização 
social e número do instrumento da parceria; 
 
III - Comprovante do recolhimento do saldo da conta bancária específica, quando houver;  
 
IV  - Material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos, vídeos ou outros suportes;  
 
V  - Relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos, quando for o caso; e 
 
VI  - Lista de presença do pessoal treinado ou capacitado, quando for o caso. 
  
§ 1º - Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem justificativa suficiente. 
 
§ 2º - A organização social prestará contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos no prazo de até noventa 
dias a partir do término da vigência da parceria ou no final de cada exercício, se a duração da parceria exceder um 
ano. 
 
10.2 - A prestação de contas relativa à execução do Contrato de Gestão dar-se-á mediante a análise dos 
documentos previstos no plano de trabalho, bem como dos seguintes relatórios: 
 
I - Relatório de execução do objeto, elaborado pela organização social, contendo as atividades ou projetos 
desenvolvidos para o cumprimento do objeto  
 
e o comparativo de metas propostas com os resultados alcançados; 
 
II - Relatório de execução financeira do Contrato de Gestão, com a descrição das despesas e receitas 
efetivamente realizadas e sua vinculação com a execução do objeto, na hipótese de descumprimento de metas e 
resultados estabelecidos no plano de trabalho. 
 
10.3 - A Administração pública considerará ainda em sua análise os seguintes relatórios elaborados 
internamente, quando houver: 
 
I - Relatório da visita técnica in loco realizada durante a execução da parceria; 
 
II - Relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento e 
avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante a 
execução do Contrato de Gestão. 
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10.4 - Os pareceres técnicos do Gestor acerca da prestação de contas, deverão conter análise de eficácia e de 
efetividade das ações quanto: 
 
I - Os resultados já alcançados e seus benefícios;  
 
II - Os impactos econômicos ou sociais; 
 
III - O grau de satisfação do público-alvo; 
 
IV - A possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado; 
 
10.5 - A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela administração pública observará os prazos 
previstos na Lei Federal n. 9.637/98 e Lei Municipal n. 2.819/09 e demais legislações/normativas pertinentes, 
devendo concluir, alternativamente, pela: 
 
I - Aprovação da prestação de contas; 
 
II - Aprovação da prestação de contas com ressalvas; ou 
 
III - Rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração de tomada de contas especial. 
 
10.6 - Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido  
 
prazo para a organização social sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação. 
 
§ 1º - O prazo referido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação, prorrogável, no máximo, 
por igual período, dentro do prazo que a administração pública possui para analisar e decidir sobre a prestação de 
contas e comprovação de resultados. 
 
§ 2º - Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não havendo o saneamento, a 
autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidária, deve adotar as providências para 
apuração dos fatos, identificação dos responsáveis, quantificação do dano e obtenção do ressarcimento, nos termos 
da legislação vigente. 
 
10.7 - A administração pública apreciará a prestação final de contas apresentada, no prazo de até cento e 
cinquenta dias, contado da data de seu recebimento ou do cumprimento de diligência por ela determinada, 
prorrogável justificadamente por igual período. 
 
Parágrafo único: O transcurso do prazo definido nos termos do caput sem que as contas tenham sido apreciadas: 
 
I - Não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem medidas 
saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados aos cofres públicos; 
 
II - Nos casos em que não for constatado dolo da organização social ou de seus prepostos, sem prejuízo da 
atualização monetária, impede a incidência de juros de mora sobre débitos eventualmente apurados, no período 
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entre o final do prazo referido neste parágrafo e a data em que foi ultimada a apreciação pela administração pública. 
 
10.8 - As prestações de contas serão avaliadas: 
 
I - Regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e metas 
estabelecidos no plano de trabalho; 
 
II - Regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal 
que não resulte em Danos ao Erário; 
 
III - Irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias: 
 
a) Omissão no dever de prestar contas; 
 
b) Descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho; 
 
c) Danos ao Erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico; 
 
d) Desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos. 
 
10.9 - O administrador público responde pela decisão sobre a aprovação da prestação de contas ou por omissão 
em relação à análise de seu conteúdo, levando em consideração, no primeiro caso, os pareceres técnico, financeiro 
e jurídico, sendo permitida delegação a autoridades diretamente subordinadas, vedada a subdelegação. 
 
10.10 - Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida a fase recursal, se mantida a 
decisão, a organização social poderá solicitar autorização para que o ressarcimento ao erário seja promovido por 
meio de ações compensatórias de interesse público, mediante a apresentação de novo plano de trabalho, conforme 
o objeto descrito no Contrato de Gestão e a área de atuação da OSC, cuja mensuração econômica será feita a partir 
do plano de trabalho original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não seja o caso de restituição integral 
dos recursos. 
 
10.11 - A ORGANIZAÇÃO SOCIAL compromete-se a restituir no prazo de 30 (trinta) dias os valores repassados 
pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, atualizados, a partir da data de seu recebimento, nas seguintes 
hipóteses: a inexecução do objeto deste Contrato de Gestão; a não apresentação do relatório de execução físico-
financeira; a não prestação de contas no prazo exigido; a utilização dos recursos financeiros em finalidade diversa 
da estabelecida no objeto desta colaboração. 
 
10.12 - Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação de contas, a organização 
social deve manter em seu arquivo os documentos originais que compõem a prestação de contas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES 
 
11.1 – A presente parceria poderá ser alterada a qualquer tempo, mediante assinatura de termo aditivo, devendo 
a solicitação ser encaminhada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias em relação à data de término de sua  
 
vigência. 
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11.2 - Não é permitida a celebração de aditamento deste Contrato de Gestão com alteração da natureza do objeto. 
 
11.3 – As alterações, com exceção das que tenham por finalidade meramente prorrogar o prazo de vigência do 
ajuste, deverão ser previamente submetidas em prazo hábil para análise e parecer da Procuradoria Jurídica da 
Prefeitura. 
 
11.4 – É obrigatório o aditamento do presente instrumento, quando se fizer necessária a efetivação de alterações 
que tenham por objetivo a mudança de valor, das metas, do prazo de vigência ou a utilização de recursos 
remanescentes do saldo do Contrato de Gestão. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS RESPONSABILIZAÇÕES E DAS SANÇÕES 
 
12.1 - Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da Lei nº Lei Federal 
n. 9.637/98 e Lei Municipal n. 2.819/09, e da legislação específica, a administração pública poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar à organização social parceira as seguintes sanções: 
 
I - Advertência; 
 
II - Suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou 
contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora, por prazo não superior 
a dois anos; 
 
III - Declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com 
órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a organização social ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o 
prazo da sanção aplicada com base no inciso II. 
 
Parágrafo único: As sanções estabelecidas nos incisos II e III são de competência exclusiva da Prefeitura, facultada 
a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação 
ser requerida após dois anos de aplicação da penalidade. 
 
12.2 - Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da  
 
prestação de contas, a aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada à execução da parceria. 
 
12.3 - A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à apuração da infração. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS BENS REMANESCENTES 
 
13.1 - Para os fins deste ajuste, consideram-se bens remanescentes os de natureza permanente adquiridos com 
recursos financeiros envolvidos na parceria, necessários à consecução do objeto, mas que a ele não se incorporam. 
 
13.2 – Para os fins deste Termo, equiparam-se a bens remanescentes os bens e equipamentos eventualmente 
adquiridos, produzidos, transformados ou construídos com os recursos aplicados em razão deste Contrato de 
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Gestão. 
 
13.3 - Os bens remanescentes serão de propriedade da Organização social e gravados com cláusula de 
inalienabilidade, devendo a organização social formalizar promessa de transferência da propriedade à administração 
pública, na hipótese de sua extinção. 
 
13.4 – Os bens remanescentes adquiridos com recursos transferidos poderão, a critério do administrador público, 
ser doados ou cedidos a outra Organização Social que se proponha a fim igual ou semelhante ao da Organização 
donatária, quando, após a consecução do objeto, não forem necessários para assegurar a continuidade do objeto 
pactuado, 
 
13.5 – Os bens doados ficarão gravados com cláusula de inalienabilidade e deverão, exclusivamente, ser 
utilizados para continuidade da execução de objeto igual ou semelhante ao previsto neste Contrato de Gestão, sob 
pena de reversão em favor da Administração Pública. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO 
  
14.1 - O presente Contrato de Gestão poderá ser: 
 
I - Denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações e auferindo 
as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença, respeitado o prazo mínimo de 60 (sessenta) 
dias de antecedência para a publicidade dessa intenção; 
II - Rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou  
 
extrajudicial, nas seguintes hipóteses: 
 
a) Utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho; 
 
b) Inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas; 
 
c) Não haver saneamento pela OSC de irregularidades na execução da parceria, após transcurso do prazo 
previsto para a regularização; 
 
d) Constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado; e 
 
e) Verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas 
Especial. 
 
Parágrafo Único: A rescisão do Contrato de Gestão poderá, ainda, ser efetivada por ato unilateral da administração 
pública na hipótese de o Município apresentar razões de interesse público para a rescisão, de alta relevância e amplo 
conhecimento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO CONTROLE E DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DA 
COLABORAÇÃO 
 
15.1 - O Gestor da execução do presente Contrato de Gestão será a definido pelo  Executivo Municipal. 
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15.2 - Das obrigações do Gestor da Parceria: 
 
15.2.1 - Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria. 
 
15.2.2 - Informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possam comprometer as 
atividades ou metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos recursos, bem como as providências 
adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas detectados. 
 
15.2.3 - Disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades de monitoramento e 
avaliação. 
 
15.2.4 - Considera-se gestor do presente Contrato de Gestão o agente público responsável pela gestão da parceria 
com poderes de controle e fiscalização. 
 
15.2.5 - É vedada, na execução do presente Contrato de Gestão, a participação  
 
como gestor da parceria ou como membro da comissão de monitoramento e avaliação pessoa que, nos últimos 5 
(cinco) anos, tenha mantido relação jurídica com, ao menos, 1 (uma) das organizações da sociedade civil partícipes, 
hipótese na qual deverá ser designado gestor ou membro substituto que possua qualificação técnica equivalente à 
do substituído. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICIDADE 
 
16.1 - A eficácia do presente Contrato de Gestão ou dos aditamentos que impliquem em alteração ou ampliação da 
execução do objeto descrito neste instrumento, fica condicionada à publicação do respectivo Contrato no Diário 
Oficial, a qual deverá ser providenciada pela administração pública no prazo de até 20 (vinte) dias a contar da 
respectiva assinatura. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES GERAIS 
 
17.1 - Acordam os participes, ainda, em estabelecer as seguintes condições: 
 
I - As comunicações relativas a este Contrato de Gestão serão remetidas por correspondência ou e-mail e 
serão consideradas regularmente efetuadas quando comprovado o recebimento; 
 
II - As mensagens e documentos, resultantes da transmissão via e-mail, poderão se constituir em peças de 
processo, e os respectivos originais deverão ser encaminhados no prazo de cinco dias; e  
 
III  - As reuniões entre os representantes credenciados pelos partícipes, bem como quaisquer ocorrências que 
possam ter implicações neste Contrato de Gestão, serão aceitas somente se registradas em ata ou relatórios 
circunstanciados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 
 
18.1 - Será competente para dirimir as controvérsias decorrentes deste Contrato de Gestão, que não possam ser 
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resolvidas pela via administrativa, o foro da Comarca de Viradouro, com renúncia expressa a outros, por mais 
privilegiados que forem. 
 
18.2 - E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao total e irrenunciável cumprimento 
dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado conforme, foi lavrado em 2 (duas) vias de igual teor e 
forma, que vão assinadas pelos partícipes, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, em Juízo ou fora dele. 
 
 

Viradouro, 25 de maio de 2022. 
 
 
 

ROBSON ANDRÉ SELEGUIM 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE 

 
 
 

REGIANE CRISTINA CRAVO ROXO DE OLIVEIRA 
GESTORA DO CONTRATO 

 
 
 
 

HOSPITAL MAHATMA GANDHI 
CONTRATADA 

LUCIANO LOPES PASTOR 
REPRESENTANTE LEGAL DA CONTRATADA 

 
TESTEMUNHAS: 
 
 
__________________________                                                     __________________________  
NOME:                                                                                           NOME: 
RG:                                                                                          RG: 
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
 

CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE VIRADOURO. 
CONTRATADO: HOSPITAL MAHATMA GANDHI 
CONTRATO Nº 086/2022 
 
OBJETO: SELEÇÃO DE ORGANIZAÇÃO SOCIAL NOS TERMOS DA LEI FEDERAL Nº LEI FEDERAL N. 
9.637/98 E LEI MUNICIPAL N. 2.819/09 PARA CELEBRAÇÃO DE CONTRATO DE GESTÃO VISANDO O 
GERENCIAMENTO, OPERACIONALIZAÇÃO E EXECUÇÃO DAS AÇÕES E SERVIÇOS DE SAÚDE 
JUNTO AO PRONTO ATENDIMENTO MUNICIPAL DE VIRADOURO. 
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
1. Estamos CIENTES de que:  
 
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, estarão 
sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo 
sistema eletrônico; 
 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e 
Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na 
Resolução nº 01/2011 do TCESP; 
 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, 
relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de 
janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo 
Civil; 
 
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro 
Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme 
“Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 
 
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 
 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 
 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, 
interpor recursos e o que mais couber. 
 

VIRADOURO, 25 de maio de 2022 
 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome: Antônio Carlos Ribeiro de Souza 
Cargo: Prefeito Municipal 
CPF: 066.579.128-38  
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RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME 
 
Nome: Robson André Seleguim 
Cargo: Secretário Municipal de Saúde 
CPF: 284.044.638-32 
Assinatura: ___________________________________ 
 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
PELA CONTRATANTE: 
 
Nome: Robson André Seleguim 
Cargo: Secretário Municipal de Saúde 
CPF: 284.044.638-32 
Assinatura: ___________________________________ 
 
Nome: Regiane Cristina Cravo Roxo Oliveira 
Cargo: Agente de Saúde / Gestora do contrato 
CPF: 369.261.308-33 
Assinatura:___________________________________ 
 
PELA CONTRATADA: 
 
Nome: Luciano Lopes Pastor 
Cargo: Presidente 
CPF: 205.467.898-89 
Assinatura: __________________________________ 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
 
Nome: Robson André Seleguim 
Cargo: Secretário Municipal de Saúde 
CPF: 284.044.638-32 
Assinatura: ___________________________________ 
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Aviso de Licitação
Aviso de Licitação

AVISO DE LICITAÇÃO – EDITAL RESUMIDO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 142/2022 – PREGÃO

ELETRÔNICO Nº 031/2022.
Início: 02/06/2022 – Encerramento: 20/06/2022 –

Horário 09h00
Abertura da Sessão: 20/06/2022 – Horário: 09h00
E n d e r e ç o  E l e t r ô n i c o :

W W W . V I R A D O U R O . S P . G O V . B R
(http:/ /191.5.98.25:8079/comprasedital/)

Tipo: Menor Valor GLOBAL
Objeto:  REFORMA  E  AQUISIÇÃO  DE  TOLDOS  E

CONGÊNERES.
PROCESSO  LICITATÓRIO  DE  ACORDO  COM  A  LEI

COMPLEMENTAR 123/2006.
A  Divisão  de  Licitações  da  Prefeitura  Municipal  de

Viradouro  torna  público  aos  licitantes  interessados,
abertura  de  certame,  com objeto  acima  especificado,  cujo
encerramento e abertura dar-se-ão nas datas e horários
acima  aprazados.  A  cópia  digital  do  Edital  e  seu(s)
Anexo (s ) ,  poderá  se r  re t i rada  jun to  do  s i te
http://www.viradouro.sp.gov.br/  ou  através  do  e-mail
pregao.viradouro@gmail.com.  Demais  publicações
referentes ao certame estarão disponíveis através do site:
www.viradouro.dioe.com.br.

Viradouro/SP, 02 de junho de 2022.
DANIELA DE SOUZA LIMA

PRESIDENTE DA CPL
...........................................................................................................

Outros Atos
Outros Atos

RESOLUÇÃO N. 009 de 24 de maio de 2022.

Perda de Mandato da Conselheira
Tutelar Suplente Edna Patrícia da
Silva Paixão do Conselho Tutelar
do Município de Viradouro.

O Conselho  Municipal  dos  Direitos  da  Criança  e  do
Adolescente - CMDCA de Viradouro, Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei
Municipal n. 3.533/2018 e conforme deliberação em sessão
ordinária de 24 de maio de 2022, constando em Ata n°
08/2022; e

CONSIDERANDO,  a  Resolução  n.  170,  de  10  de
dezembro de 2014 do Conselho Nacional dos Direitos da
Criança e do Adolescente -  CONANDA: Capítulo  VII  DOS
DEVERES  E  VEDAÇÕES  DOS  MEMBROS  DO  CONSELHO
TUTELAR: Art. 40. Sem prejuízo das disposições específicas
contidas na legislação municipal ou do Distrito Federal, são
deveres  dos  membros  do  Conselho  Tutelar:  I  -  manter
conduta pública e particular ilibada; II - zelar pelo prestígio
da  instituição;  III  -  indicar  os  fundamentos  de  seus
pronunciamentos  administrativos,  submetendo  sua
manifestação  à  deliberação  do  colegiado;  ..............VII  -

declarar-se  suspeitos  ou  impedidos,  nos  termos  desta
Resolução; VIII - adotar, nos limites de suas atribuições, as
medidas cabíveis em face de irregularidade no atendimento
a  crianças,  adolescentes  e  famílias;  IX  -  tratar  com
urbanidade os interessados,  testemunhas,  funcionários  e
auxiliares do Conselho Tutelar e dos demais integrantes de
órgãos  de  defesa  dos  d i re i tos  da  cr iança  e  do
adolescente......Parágrafo  único.  Em  qualquer  caso,  a
atuação do membro do Conselho Tutelar será voltada à
defesa  dos  direitos  fundamentais  das  crianças  e
adolescentes,  cabendo-lhe,  com  o  apoio  do  colegiado,
tomar as medidas necessárias à proteção integral que lhes
é  devida.  Art.  41.  Cabe  à  legislação  local  definir  as
condutas vedadas aos membros do Conselho Tutelar, bem
como, as sanções a elas cominadas, conforme preconiza a
legislação local que rege os demais servidores. Parágrafo
único. Sem prejuízo das disposições específicas contidas na
legislação  local,  é  vedado  aos  membros  do  Conselho
Tutelar:  ....  VII  -  valer-se da função para lograr proveito
pessoal ou de outrem; ........ XI - exceder no exercício da
função,  abusando  de  suas  atribuições  específicas,  nos
termos previstos na Lei nº 4.898, de 9 de dezembro de
1965; XII - deixar de submeter ao Colegiado as decisões
individuais referentes a aplicação de medidas protetivas a
crianças, adolescentes, pais ou responsáveis previstas nos
Artigos  101  e  129  da  Lei  n°  8.069,  de  1990;  e  XIII  -
descumprir os deveres funcionais mencionados no art.38
desta Resolução e na legislação local relativa ao Conselho
Tutelar.  Art.  42.  O  membro  do  Conselho  Tutelar  será
declarado  impedido  de  analisar  o  caso  quando:  I  -  a
situação  atendida  envolver  cônjuge,  companheiro,  ou
parentes  em  linha  reta  colateral  ou  por  afinidade,  até  o
terceiro grau, inclusive; ......IV - tiver interesse na solução
do caso em favor de um dos interessados;

CONSIDERANDO, a Lei Municipal n. 3.533 de 27 de
novembro  de  2018,  Seção  VII  “Das  Infrações  e
Penalidades” Artigo 62 inciso I, II, III, V, e VII, sendo tal
atitude gravíssima,  sendo ainda totalmente incompatível
com o que se espera de uma Conselheira Tutelar, conforme
várias disposições legais e constitucionais;

CONSIDERANDO,  que  a  Sra.  Edna  Patrícia  da  Silva
Paixão,  foi  ouvida  pelos  membros  do  CMDCA e  teve  a
oportunidade de ampla defesa, sendo certo que a utilizou
para  confessar  sua  atitude  impensada,  conforme
declaração  devidamente  assinada,  esclarecendo  que  os
demais membros do Conselho Tutelar em hipótese alguma
tiveram participação e/ou sequer conhecimento do ocorrido
e  estando  arrependida,  além  de  ter  confessado  e  ter
manifestado  na  presença  de  todos  a  sua  renúncia  na
condição  de  Conselheira  Tutelar  Suplente,  por  não  se
considerar  no  momento  apta  aos  serviços  inerentes  ao
Conselho Tutelar;

CONSIDERANDO,  que  os  documentos  juntados
compravam as atitudes tomadas pela Conselheira Tutelar
Suplente Edna Patrícia da Silva Paixão;
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Adolescente- CMDCA, por unanimidade dos representantes
presentes;

Resolve:
Art.  1°  Aprovar  a  DESTITUIÇÃO  DO  CARGO  DE

CONSELHEIRA  TUTELAR  SUPLENTE  EDNA  PATRICIA
DA  SILVA  PAIXÃO  do  exercício  de  suas  funções  de
Conselheira Tutelar Suplente, pela prática, comprovada, de
que utilizou-se da sua prerrogativa de Conselheira Tutelar
no  período  em  que  foi  convocada  para  atuar  como
conselheira tutelar Titular, cobrindo férias de conselheiros
titulares  onde  infelizmente  cometeu  faltas  graves,
conforme Lei Municipal n. 3.533/2018, Artigo 62 inciso I, II,
III,  V,  e  VII  e  conforme  várias  disposições  legais  e
constitucionais.

Art. 2º Todos os documentos serão encaminhados aos
órgãos  competentes  e  ao  Ministério  Público  para  as
providencias  necessárias,  assegurada  ampla  defesa  de
qualquer interessado.

Art. 3° Registre-se e Publique-se.
Viradouro, 24 de maio de 2022.

Adriana Rodrigues Piassa
Presidente do CMDCA

...........................................................................................................
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CONTRATO DE GESTÃO – PRONTO SOCORRO MUNICIPAL 

O Município de Viradouro, seguindo o princípio da publicidade, informa a abertura de vagas 

junto a ORGANIZAÇÃO SOCIAL abaixo, para o CONTRATO DE GESTÃO junto ao Pronto 

Socorro local. 

 

Atos Administrativos
Atos Administrativos

Outros atos administrativos
Outros atos administrativos
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SAV - SANEAMENTO AMBIENTAL DE
VIRADOURO

SAV - Saneamento Ambiental de Viradouro

Licitações e Contratos
Licitações e Contratos

Atas de Sessões
Atas de Sessões

ATA DE SESSÃO RESUMIDA
Pregão Presencial nº 001/2022 - Processo Licitatório nº

009/2022 - Objeto:- AQUISIÇÃO DE TUBOS DE CONCRETO. A
Divisão de Licitações da Prefeitura Municipal de Viradouro
torna público que o presente certame referente ao objeto
em epígrafe, teve seus itens Adjudicados à proponente:

MB PRÉ FABRICADOS LTDA, CNPJ. 57.609.067/0001-45,
pelo valor global de R$ 52.000,00 (cinquenta e dois mil
reais);

Toda  disposição  referente  ao  credenciamento,
proposta,  negociação,  habilitação  e  demais  fases  do
certame  encontram-se  à  disposição  na  Divisão  de
Licitações da Prefeitura Municipal de Viradouro, sito a Praça
Major Manoel Joaquim, nº 349, bairro Centro, Viradouro –
SP.

Viradouro, 02 de junho de 2022.
DANIELA DE SOUZA LIMA
PREGOEIRA

...........................................................................................................
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